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MOÇÃO DE REPÚDIO À AÇÃO VIOLENTA PROMOVIDA PELA GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL DA PREFEITURA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO/SP 

Na madrugada deste dia 29 de novembro, de 2014, quatrocentas famílias organizadas pelo 
MLB (Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas), ocuparam um terreno nas imediações 
da Rodovia dos Imigrantes no Município de São Bernardo do Campo. O imóvel estava 
abandonado há trinta anos, sem cumprir a função social e era utilizado para práticas 
criminosas, tais como estupros, “desova” de cadáveres, assaltos, etc. 

Na manhã do mesmo dia, já havia negociações em andamento entre famílias e o proprietário 
do terreno. Representantes da Prefeitura foram, também, até o local, dizendo-se dispostos a 
negociar e perguntando quais as condições do Movimento para deixar o local. Neste momento 
a ocupação já se encontrava totalmente consolidada, com barracos construídos, cozinha 
coletiva em funcionamento, comissões de limpeza, organização, divulgação e segurança. 

Porém, sem qualquer ordem judicial e de forma totalmente arbitrária, as famílias foram 
surpreendidas com uma ação ilegal e violento despejo realizado pelo batalhão de choque da 
Guarda Civil Municipal (GCM). Sem nenhuma negociação ou aviso prévio, concedeu vinte 
minutos para a retirada dos moradores e, antes do encerramento do referido prazo, foram 
iniciadas agressões com bombas de gás, balas de borracha, etc. 

Reconhecemos o papel que o Governo Municipal vem cumprindo na questão habitacional, 
enfrentando o déficit, bem como os investimentos que estão sendo feitos neste sentido. Mas 
não podemos nos omitir sobre a ação violenta da Guarda Civil Municipal, pois executou ação 
sem mandato de reintegração de posse, nem sequer uma ação judicial em andamento. 

Diante do exposto, nós, conselheiras e conselheiros, reunidos na 43ª Reunião do ConCidades, 
repudiamos essa ação violenta promovida pela Guarda Civil Municipal da Prefeitura de São 
Bernardo do Campo/SP, desrespeitando todos os direitos fundamentais. 

 

Brasília, 03 de dezembro de 2014. 

PLENÁRIO DO CONCIDADES 

 


